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ANEXO I _, E
TERMD DE REFERÊNCIA ' .ze

oBJE'1¬oz cotvriuàwção os Pa.1z¬‹.sTac;Ão ou sezavtços tuna aisutzim eioxulss
maoaatoalats (cm-ecos E. Patotootcos) orvuasos E coustitms, uesrlrvauos ao
rlTEl\l DTMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DE MORADA NOVA, COM PREÇO DE REFERÊNCLÀ
”l"ABEl_.r\ SUS.
Tt1=o DE Lrclraçãoz Maletas oascowro 1=11aeH1-rtt-mt. Soslus '1¬ASuL,»\ sus _ s1sT15«;M.s
or¬~»11t:c.› DE Saúot-1: (voa tous):
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e economico-financeira e
regularidade [iscal que seia esigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa iurídica vencedora da licitação, á qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATAl\lTE: O Mtinicipio de MORADA NOVA que o signatário do i.nstru.n1ento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica á qual foi adjudicado o obieto desta licitação, e á signatária do contrato corn a
Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos proced.i.rnentos relativos aos lances e á escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adludicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equi.pe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Eaecutivo Municipal, formada por, no
minirno, O2 (dois) servidores que prestar:-'io a necessária assistência o Pregoeiro durante a reali:-‹:aç.ão do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incurnbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e .instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determ.inar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, acljudicar o
objeto ao vencedor, no caso de .interposição de recurso, ltoiuologat o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de lvlOR_ADA NOVA;
D.Ú.1\/I.: Diário Úficial dos Municipios;
SESA: 5ec.1'etaria de Saúde.

na oruoeivr, Monattuaoa eairáato DE JuLoaMnN'ro E na 1='uNDAMnN'raçÃo LEGALI

1. Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com critário de
julgamento: MJKIOR DESCON'l`O PE.l{CEi`-¬lTUAl... SOBRE TABELA/CAT'AIiOGO DO FAiBRl(Í..Al\Ãl'l'E
DE PEÇAS ORIGINAIS E GlÍllT\ll_lÍl*~lräS DE REPOSIÇÃO DE PRIMEIRA LII*~lH_/-K, 'PELO SISTEMA
Al.lDATEi}{ EXOLI DE PREÇOS GOV]`:`.Rl*~l AMEI*~lTAlS (LICITADOS), tudo corn fundamento da .I...ei
l-federal n" 10.520, de 1?/U7'/2092 - Lei que Regularnenta o Pregão, e tem como suhsidiaria a Lei nf* 8.666, de
21 /Oo/1993 e alteraçoes posteriores -Lei de. Licitações, da Lei nf' 8.078, de ll/U9/1990 ~ Codigo de Defesa do
Consumidor, Decreto n° 6.204/OT, Lei {.Íomp1ernentar n° 123 de 'lt-l de deaembro de 2Ul'.lo, Lei Complementar n°
147 de (17 de Agosto de 2014, Lei Complementar rt" 155/2016, de 27 de outubro de 201o, Decreto Federal n°
ÍIIÃLÚE4, de 20 rle setembro de 2ü'l9, Lei Federal 12.4›=ltl de O7 de julho de 2011 que altera o titulo VILA da
Oonsolidação das Leis do Trabalho, e demais non-nas pertinentes.

DA JUSTIFICATIVA
LO objeto em questão o de ea-:trema importância para re:-diaação de ei-:ames laboratoriais, devido á falta do
estrutura em equipamentos proprios para análise do material coletado (realização de eaarnes laboratoriais
*I`an¬_bám se faa pela garantia de manter os serviços de apoio de diagnostico, o tratamento para a população de _
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ESTADO OO CEARA Ç. ¿.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA FI..___,) l
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fe ei4

'litres InnH'
morada nova para fins de eaecução destes serviços de fundamental itnportáncia para ofere é . 1.. ação

OBJETIVO
1-Em cuinprimeiito a Lei federal n'“" S.6I'.i(i/93 de 21 de junho de 1993, co1¬n todas as suas alte.I:açocs posteriores o
que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a Seleção de proposta mais
vantajosa para a Adn¬IiniStração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a
contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de referência.
2-O presente *l"errno de Refe.roncia tem por objetivo o levantamento e caraeteriísação das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e intlicação da disponibilidade dos
recursos orçamentários pa.ta fiin de baliaar a contratação, assim co:I¬no estabelecer prazo, local de entrega, forma

¬' de fornecimento, pagamento e condiçoes de execução contratual do objeto.
1 3-Este term.o segue o rito referente ao Artigo o°, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao

disposto no Artigo 3”, incisos I, II e III da Lei lÚ.52i`l/ÊÚÚE elaboramos o presente Tertno de Referência para
nortear a compra de Materiais objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria requ.isitante, para
que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade
definir elementos que norteiam a contratação de etnpresa que pratique preços de mercado e qualidade nos
produtos, visando ã formação de contrato.

DA PREVISÃO DOS WILORRS ESTIMADOS PARA A FUTURA CONTRATAÇÃO
Z I _! III 1

SSCRSTARIA Os ATENÇÃO A Saüus
z;j¿~=¿,r_-_., TABELA na PROCEDIMENTOS Sus - Mmrsrsaiu na Sauna

" I ' SISTEMA na SSRSNCIAMSNTO DA TABELA Os PROCEDIMENTOS,
1,9 DÃTÂ5 U 5 MEDICAMENTOS, ORTSSES S MATERIAIS ESPECIAIS ou Sus

Depaltaifler tu de Intnrmatlrggguilili F Q QE* _ 1

LOTES

VALOR GLOBAL
_ A .,,. ESTIMADOLO'1 E DESCRIÇAO DO OB_l1:. l"O PARA

CONTRA'raçÃt¿_
__¡-¡í _; -í I |.u_|...I_I | FIIF- II=›RRs'I¬AÇ.ãO Os SRRVIÇOS Os RR./mas LABORATORIAIS,

m OP;S'I"n\IAOOS AO ATIsI¬~I.I31IvIP.I-n¬O OO SISTEMA 'OR SAUDE. Os H 350 mo 00
' IvIr;1R.AI:›A nova, COM PREÇO DE REFERENCIA TABELA Sus, ' *

It_*_r_gI_-IOaR OSrzLu~Ina_S_jr_›,_r_IsmtnvInAOsS S___›{I_§I_‹__;as na SAÚDE.
PRESTAÇÃO On SERVIÇOS OP: Rzraiwnas LaRO.RA'rORIAIS,
OES'rII-;IAI:›Os AO m¬I-sI~IOII\×IRIvI*O OO SISTEMA na SAUOR ou
MORADA nova, ggut PREÇO DE I-';fi,I,If;E,R_1sI~«IC1A Taanmflra

0a ¿[_EJ¿I_DER HOsPI'I¬¿L ROQIONAL FCO OALXÀO DE OLWRJM. RS 30.000,00
(Disponibilizar funcionado capac.itado de sobreaviso frente as urgências, final
de sernana e feriado no I:-lospital. Regional Francisco Galvão de Oliveira -
HRiÍ.ÉãP)~ _ .i.._. . __. ¬ _ .............. _cOI~¬IsuI.'I'A na tRoI~*IssIOI~:II\_L na ntvnt SUPRRIOR

0:: (EARMRQÉUTICO) Iva A'rIsI-IçÃ‹:I asI=fIz?.cIaLIzAOA 1-=.ARA Rs 25.000,00 I
_Act¬›i××n>A.I~‹.IPI¿I_._t‹,., ¶13¬AcIIRvr'as Opg IvS.cIsssrI'AIvI na jsrouuiss A W__ -_ \-

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .

assistência laboratorial, para dat' boa qualidade de vida aos munícipes. 'i 6

AV- MANOEL CASTRO. H". TEE - OENTRO - MORADA NOVA - CEARA- OEF EEB-IID.DDD
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ESTADO DO DEARA _ ,,
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Ft.__,b__U

SEREM REALIZADOS NO HOSPITAL REGIONAL FCO GALVÃO 4"¿,¡,¡wa w_ç,t›
DE OLIVEIRA. COBRAIHIÇA POR PACIENTE, OÍ_`1l*~i1¡*`OF.l\fIE. TABELA Hu
SUS ~. ,

I-I-I-I-J Y I-I-I J1I.1¬¿_¬_'.-íí%¶ _

'_ _ \

1*-aF.s'1"AçÃO DE saavtços DE E:§~tAmEs Litsortziroatats,
U4 DEs'rEaADDs AO ATaN1:›1iiM.¿aN*1'*D DO sts'rEMA DE sAUDE DE R$ 140 000 DO

MORADA NOVA, EA DE ,EIo_PstAs com PREÇO ' =
 Nc1ATABELA sus. _ _ __

REFERENCIAL DOS PREÇOS

I-Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORA_`DA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.

DA A_DJUD1cAçÃO E DA HOMOLOOAÇAO
1. A adjudicação dar-se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competenre. Caso contrário, a adjudicação Eicatá eztclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
2. A horrrologação dar-se-á eszclusivarnente pela autoriclacie competente.
3. O sisterna gerará ata circunstanciacla, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorráircias relevantes.
4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA Assrrvaruaa E DA VIGÊNCIA no OONTRATO
1- O Municipio de MORADA NOVA, com a. interveniãncia da SECRETARIA. Rl1IQUlSl'I`Al"~l'l`E, assinará
contrato com atfs) vencedOra(s) desta licitação, no prazo .tnáairno de D5 (cinco) dias, contados da data da
convocação eaped.ida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vea, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2» Caso o licitante vencedor se recuse injustificadarnente a assinar o contrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá eatinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo O liregoeiro, sem prejulšzo da aplicação
das saiiçiics cahiveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licita.nte, observada a
ordem de qualificação e classificação, para veriticar as suas co11d.içoes de habilitação, e assirn sucessivamente.
4- O licitante cjue, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a docurnentação ezcigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
ea-tecução de seu objeto, não rnantiver a proposta, falhar ou fraudar na eirecução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ricará impedido de licitar e contratar corn o Ivlunicípio de .MORADA
NOVA e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até O5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçcies legais.
5- CJ tiiontrato tera vigência de 12 (do:-se) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogzatla por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos
casos previstos de acordo com O art. 57 e incisos da lei Federal n". 8.666/93, e, apos a verificação da real
necessidade e com vantagens a Prefeitura Municipal, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, cacete
no tocante ao seu objeto.

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO N". 725 - DENTRO - MORADA NOVA - CEARA- DEP 529-4D.DüD
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EsTADO DO OEARA rt,__ E il
PRE|=E|TuRA |v|uN|c||=A|. DE MORADA NOVA

«tt . .rs
rírufá11,./'na Erscatraaçao E nas ALTEaAçOEs no cotvraâfro

1 - A fiscalização do contrato clar~sc¬á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar c Escalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a esecução e determinando o que for necessário á regulariaação de falhas ou defeitos
observados.
E - A fiscalização não eaclni nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de iniperfeiçoes têcnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabiliclade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
ID da Lei Federal n“ 8.666/ 93 e suas alterações.
3 - O representante da Adntirristração anotará ern registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
eaecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularhação
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.
tl- - No interesse da CON'l'lfiLA.TAN'l`E, o objeto deste Edital., Termo de lileferëncia e ane:-:os poderá ser
suprimido ou acrescido atá o limite de 25"l›i› (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alên¬r desse lirnite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 '*`, inciso II da
Lei n° 8o66/93.
5- No interesse da Adr-ninistração, o valor inicial atualiaado da contratação poderá ser aurnentado ou suprirnido
atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento), corn fiandamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93.
6- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas .mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou supressoes
que se fiaerern necessárias.
7- Nenliurn acréscimo ou supressão poderá er-tceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes.

DA suecoivraaraçao
1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante a
Contratante.
2 - As subconttataçoes porvennrra realizadas serão irrtcgralrnente custearlas pela Contratada.
3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, ato o limite de
.`2tl*l'i› (vinte por cento), com a anuência previa da Gestora do Contrato, e em pleno curnprimento do art. 72 da
Lei 8.666/93 e suas alteraçoes;
4 - Não poderá ser subeontratada empresa que tenha participaclo do processo licitatorio e que tenha sido
consiclerada inal'_1il.i tada.
5 - A Co-ntratada deverá solicitar formalmente á Gestora do Contrato os pedidos de subconttatação, corn os
quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os doc.u.mentos e:-tigidos no item 6. e subitens.
6 - Qualquer subcontrata.ção somente será possivel corn a anuência prévia da Prefeitura Municipal de Morada
Nova, atraves do responsável por cada contrato, que ertigirá contrato firrrrado entre a empresa vencedora e o seu
subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização er-tpressa da
PMMN.
6.1- Da solicitação prevista no item acima, constará eapressamente que a empresa contratada o a única
responsável por todos os serviços eaecutados pela fiubcontratada, pelo faturamento em seu er-tclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
7- O contrato frmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ã PMMN, que poderá objetar
relativamente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
nat'L'u.'e.za.
B- Neste contrato deverá estar er-tpresso que a ernpresa CON'1`RA'1`ADA ti a única responsável por todos os
serviços ez-:ecutarlas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvan¬r o objeto proposto desta l.icitação.
9 - Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.

PREEFEITURA MLlN|OlF'AL DE MORADA NOVA
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10- A CON`I`IšLA'l`AN”I"E. reserva-se o dite.ito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes -- nrcas ou
administrativas.

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO
1- Os exarnes deverão ser realizados em igzgdiato, apos emissão da. autorização e /ou solicitação, ao qual serão
solicitados sornente corn o pedido carimbado e assinado por medico que presta serviços junto á Secretaria de
Saúde.
2 - A licitante vencedora e obrigada a fornecer todos os exames previstos na receita devidamente autorizada,
sendo proibido fazer' com que o portador do pedido de exames tenha que voltar em outra data para faze-los.
3 -O agendarnento para coleta não poderá ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) dias.
4- A disponibilização dos resultados dos exames serão da seguinte forma: O3 (tres) dias corridos para os exames
de rotina, U5 (cinco) dias corridos para os exames de sorologias e. 15 (quinze) dias corridos para biopsias e de
acordo corn as normas exigidas pelos conselhos dos orgãos competentes.
5 -Os exames considerados de emergência deverão ser realizados corno prioridade (E4 horas).
6 - Diapqgjbilizar fg_1]_çionário ggpacitgçlg dg aobzggvigo frgçzçg às urgšgçiag, fing| dg gema.,pg § feriado
ng I-Iospjggl Regiopgl Eraneisçg Galvão dg, Oliveirg-- ,I;_I1i'.`FQQ.
7 - A Licita.nte vencedora será a responsável por todos os insumos, transportes das arnostras e recursos
hurnanos para a prestação dos serviços.
8 - Será de Responsabilidade da Contratada, entregar os exames em O2 (duas) vias e lacrado, os mesmos deverão
ser entregas nos locais definidos pela Secretaria de Saúde. A Contratada deverá disponibilizar O resultado dos
exames por meio de endereço eletronico (INTERN

Parágrafo Único: A empresa contratada deverá designar e informar ã Coordenação da Secretaria de Saúde o
norne do funcionário que deverá ficar como responsável para rnanter o atendimento das solicitações e obrigações
do contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de funcionários que atuarão para manter os
serviços corn qualidade.

Antes do pagamento, a. Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de habilitação
cia Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta corrente, na
agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
IU. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para
pagamento.
11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porvennrra não tenha sido acordada no contrato.
12 -- Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - l_`JisponibiI.idade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getol.i.o Vargas, no periodo
cornp.reendido entre a data prevista e a do eletivo pagamento, adotando-~-se o criterio "pro-rara temporis" para as
atualizações nos strlsperiodos inferiores a. 5tÍJ(trir¬rta) dias.
13 - Deverão ser emitidas faturas de encerrarnen.to ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do pra-zo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de (forma integral ou parce.Iada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

no aaajusra E Eourttaato Economico .. rttvarvcnrao _,
1. Em conformidade corn a legislação vigente, por trata-se de licitação do t.ipo t\/ll'-i.l_.I-IOR OI-¡iEIi.TA ATRAVES
DE lr/IAIOR PEliCENTI,lA.L DESCONTO, não cabe o reajustamento dos preços contratados para este objeto.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEEI4-I'J.EIDÚ
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PREFEITURA MUNIcIPAI. DE MORADA NDvA ,

nas oaaroaçozs DA OONTRATANTE A
I.. Solicitar a execução do objeto á COl“~ITR_ATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2. Proporcionar ã. CON*l'I-EATAIÍJA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes
rlecorrcntes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal tv-1 B.o66/1993 e suas alteraçoes.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorri=inci.a, solicitar
providencias da CONTRATADA, que atenderá ou justilicará de imediato.
4. Notificar a CON'I¬RA'l`ADA, de qualquer hregularidatle decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ã CON'l¬RATA1.`JA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
o. Aplicar as penalidades previstas em lei e. neste instrumento.
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
B. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9. da Contratada, a qualquer ternpo, documentação que comprove o correto e ternpes Iivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerc.iais decorrentes da execução deste Contrato.
lil. Receber o objeto do contrato, atraves 'do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o a.rt. T3, ll, da Lei n"" 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1-Entregar os serviços objeto do Contrato de conformidade corn as condiçoes e prazos estabelecidos neste
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- lvlanter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as
condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
fi- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar corn eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiencia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por torlas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução cont.ratual.
6 - Prestar irnediatarncnte as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando irnplicarem em indagaçocs de caráter tecrrico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte c quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especifrcaçoes constantes no Termo de Referencia., no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da CONTRA'l`AI`~lTE.
9 - Refazer a entrega rlo objeto cont.rarual que cor¬nprovadarne.nte apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades corn as espccificaçoes constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 199U);
ll - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.
12 - Cumprir todas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assurnindo seus riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/material e, ainda:
12.1- Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do objetofmaterial;
13- Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a indicada no
Edital, e suas cláusulas, preservando o CONTRATANTE de qualquer demanda ou reivinrlicação que seja de
exclusiva rcsponsa bilidade da CCiNTRA'1`ADA.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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14 - l1`Jl:zse.rvar, ne que ceulrzer, e Cedige Civil Brasileire, nermas técnicas, as leis e es regulamentes pertinentes.
15- Respensabiliaar-se integralmente pel.a ebserviincia de dispesitive ne titule II, capltule V, da CLT, e na.
Ferraria n.” 5.460/T7, de Mirristerie de Traleallne, relatives a seguranca e higiene de trabalhe, bem ceme a
Legislaçãe cerrelara em viger a ser exigida.
16- Arcar cem tedes es eritts eu ebrigaçees decerrentes da legislacae tributária, fiscal, cemercial, tral:›all1ista, civil
e demais relativas it epe1'aciet1aliaaçãe des services centratacles.
17 - Nie permitir a ut_iliaaçãe de qualquer tralsallie de mener de dezesseis anes, cacete na cendiçiie de aprendia
para es maieres de quatertte anes, ncm permitir a utlliaaçiie cle trabalhe de mener de clereite anes em trabalhe
neturne, perigese eu insalubre,
18 - Vedar a tit.iliraç-Fm, na eitecuçãe de ebjete, de empregade que seja familiar de agente püblice ecupante de
carge em cernissãe eu fttnçãe de cenliança ne etgãe Centratante, nes termes de -artige 7° de DE-.crete n° 7.2Íl3,
de 2010 cumprir cem as demais cendieees censtantes na prepesta apresentada. na licitaçãe.

nas ttsteaaçees E szmçües aetvttwtsraarrvas
1. .¿\deta-se cerne criterie de justiça e ebediência ae principie juridice da ra:-:.eabi.l.idade, e escalenamente e
tipificaçäe de eventes sancienáveis em editais de pregiie, abaixe descrites, garantinde e diteite de e:-tercicie
previu de ampla defesa nes precesses de sancienamente cem e impedimente de licitar e centratat cem a Uniiíe,
Estades, Distrite Federal e Municipies, atendende a recemendaçae censtante ne subitem 9.5.1.1 de Acerdãe
'l`CU/Plenarie n° 1.793 X 2011, art. 7° da Lei 1fl.52Ú/20132, cem respectives prares de duraçiíe:

I-I-Ç I- H-Il -zí I_F| I- I-F-1 Ç_I-I I-Irt-I í t Z“ simçöes que ststtÃo Arctczmaszuvntvresz _ __ __ “_
1111 I-|-IIII Ill.-'I_l $_Ç Z

l- Ferjar a classiftcaçãe ceme micreemprcsa eu empresa de
pcquene pert.e para elneriçãe de tratanlente- faverecide em
licitações incentivaclas eu nãe.

1. Impecliniente de licitar pele peciecle de, ne minirne, 1
(um) ane. rltcerdãe TCU/lil.. n" 3074/2011.

I- IIIIII -I -I-I I -1

TI- Descumprir praaes estabelccides pele Preg,eeire durante
a sessiíe de Iicita 'ae :iara ualt uer man.ifest.t äe na sessiielr '51 l Ç
pública, gerande rumulte e atrases ne certame.

2. lmpedirnente de licitar pele periede de, ne minime, fl- l
(quatre) meses.

III- Desistir cle lance, sem justificativa, du.rante a sessíie 3,_ ImP,¿,_¿i,.n,_,,,t,., ,ic L¡,,.¡¡.,,,. pela P,_,,_.¡,_,,¿1ü de m., ,.,.,¡,,_-u,.,,¡, 6
púlzzlica eu nae mantiver a prupesta na Fase de aceit-a‹,:-I.e. (Seis) ,.,.,,..,,,¿$_

_ Z Zi I-|_II. I-LI.-1 'III-1 Liu' ¡ I-1 III-Z I-ííl Cí F1-I

FV-~ lfili-ie apresentar eu dei:-:ar de apresentar decumentaçiie
selicitada ne edital na fase de aceitaçäe da prepe-sta,
l1al::ilitaçi`te eu na centrataçiie.

-fl. Impedimente de licitar pele periede de, ne minime, t5
(seis) meses.

lí- A resentar re esta cernerci-al em des-acerde cem e _ _ . , . _
_ P _ P F _ 5. Ienpedtmente de licitar pele pertecle de, ne mrntme, 1Edital, ecasienande a frustacae de certame em qualquer '

. (tim) ane.senttde. .
im H 1 ' - -8. Iniperlimente de licitar pele periede de ne minime 5

1 _ ||

u-1

Vl- .‹-'lpresentar decumenl.acãe falsa d1_u'ante a licitaçiíe eu (cince) anes,
,›z.;.1¬_¡z¡,tta.;§.;z, EJ. Cemunicar ae Mitiistérie Públice Estadual e eu llcrleral

para apttraçees de sanções de erclem penal. ,
XIII- Nac: manter as ceiidições ltialsilitaterias durante a S_ImPEdimtfl,ü de ,_,E,,_ar FEID ptñüdü dflinünúúmüi 6

e:-tecucãe de centrate eu da vigencta da ata de registre de l _' ~ (seis) meses.
pIeÇtIt':l. _ __ ___ _ ___ __,

11. Impedimente de licitar pele períede tle, ne niliiiitte, 1

VIII- lslíte retirar a neta de (11-tfl) 1110-
;z[11p¢¡~1l1tjf11§,t_1 1;|5,5i_115|_1,'jt_1[:_.|, de Atz, 12. MLÚIH iltä, Ilü l'1'l.l.I'l.l1'1'1Ú, (düi PDI ECIIIÚ) CID Yfllfilf Clü

centtate /neta dc et1¬¿p¬eu.l1e.
Í H *_ -il I 'É \|I¡_1fÍ\ Iflnlndní Iii I' *I Izfi
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IX- F.ntreg,ar e el_ijeI.e fera de praise estabeleeirle ne edital e
terme de i'eferÉi1cia.

13. ridverteticia
14. lvlultia de, ne miriime, 13,5 "fit (meiu per cente) per dia
de atta se, aplicada sebrc e valer de material ri-ãe fernecide,
limit:-ida a EU (vinte) dias. :Ipes e vigesime dia perlcrai ser

, censide.rada inesec uçãe retal eu parcial de ebjete.

X- l*¬liie efetuar a treca de ebiete, cpiaricle iietificade, durante
a centra taçtie.

16. ridvrrrtëricia;
11'. Impedimettte de licitar pele pcriede de, ne rn.i.uime, l
(um) ane.
15. Multa de, ne miuime, IU”/a (des per cente) de valer de

_ centrate/neta de en1_pE_ril1e.

Í{l-- Snlistituir e ebjel-e fera de prare estabelecide.

XII- Deixar de realizar eu atrasar a instalseãe eu mentagem
de (s) equipameiite (s) quande previste ne edital e terme de
referência.

13. rlidvertëiicia
19. Multa de, ne mirdme, 0,5% (meie per cente) per dia de
atrase, aplicada sebre e valer de material nãe substituide,
limitada a EU (vinte) dias. Após e vigesiirie dia pederii scr
cpiisiderada iripaecticãe letal eu parcial de ebjete.
ai. .advertência
22. Inipedimeiite de licitar pele pcriede de, ne rri.ii1i.n¬i e, fi
(seis) meses.
23. Multa dc, ne minime, iJ,5"'.fE-z (meie per cente) per dia de
alrase, aplicada sebre e valer de ea ui_p_amente.

XIII- Dei:-.ar de entregar decumeiitaçãe eriginal esigida
neste Edital durante a licitaç-.Ie eu centratacãe.

XIV- Cempertar-se de mede iriidenee na licitaçiie eu
centrzit.icãe, causancle prcjuise a .ddmitiistritçãe eu
dcmenstrande efensa ae erdenamente juridice, ae
regramente de edit.al, aes licitantes, it Arliriiriistraçae c ii
seciecIr¿‹_:le. _ _ _

21. Multa de, ne i¬n.ü'iiri¬ie, 10°/i (dee per cente) de valer de
centrate/neta de cmpenhe/valer tetal estirnade para e
item eu lete..

24. lmpediinente de licitar pele pcriede de, ne rnínime, 2
(dels) anes.
25. Multa de, ne n¬i.i.niiTie, IIl*Í.‹*'ú (dez per cente) de valer de
centrare/neta de empenlie.

I_I _ I_|"l I I-__

KV- Cemeter frattdc fiscal durante a licitaçae eu ceutiataçae.

23'. Impeclimenre de licitar per 5 (cince) anes.
28. Multa dc, ne minime, “lille (dee per ceiite) de valer de
centrate/neta de empeniie.
25. Cemuniear ae M.inisi'erie Públice Federal e eu Estadual.

\-|.|.|l.|-_' \_I-I-|'I'\.II-HI l.ll.l.l'I|'I$\ _ -1 _

`.Í*t`."l›.-'I-- l`“‹I:Ie recemper niveis de services acerrlades, rp.ta.nde
csgetades es sancienamente-s prdpries, regulares e inerentes
aes meniteramentes tecuice-eperacienal e admiiiistrative de
gerenciairicnte centrarual.

27. Impedimente de licitar cem a Plviiwllil pele pcriede de,
ne miiiime, I (tim) ane.

XVII- Deixar de ei-tecutai' qtttiltluer ebrigatçiie pactitada eu
prevista em lei e ne edital da presente licitaeaii, e.m que nan
se cemirte eutta penalidade..

28. Impedirnente de licitar cem a l-“'M'M.l'*I per, ne miu.ime,
2 (dels) anes.

-l.t__ I 'I-I í _-III \_ ._ _ I-_'I Lil

}-tÍVlll-- Nau celebrar eentrate, em ceiivecacaii dentre de 2.9. Impedimenre de Licitar cem e municipie de Meracla
:rare de validade de prepesta l"¬leva per ne tuiniine l(um) a.ne.

E - * f 1 1
-_-¡ |.___ _ Ii-I Ii-1 |.t-| _ __ _ 1 I-I-*_ _-I_'t

.I 1'

}<I.I}í- I.nei‹.ec1.t‹;-."`ie› teral, previste na Lei 8666/93 e Lei
iri.sae/area.

32. Impedimerite dc licitar cem a Il'l\tlIvlI'~l per, ne n¬iuurne,
2 (dels) anes.
33. Multa de, ne mínime, EU"/a (vinte per cente) sebre e

Htíaler de cp:_1_trate/net::a____t_:_il_|t_r; eiiipenlip pu valer diparccla.
34. lrnpedirnente de licitar cem a Pl\/[M.l'~I per, ne rninirue,

III- l.nesecLiçae parcial de ebjete previste na Lei Sede/ 931 e I (Hill) -afte-
Lei lU.52El/2I'_It`l2- 35. l\flu.lra de, ne minirne, lüiiti (de:-i per cente) sebre. e valer

cerrespeiidcnte a parte nãe esecutada.

I-

- 1.-tl i-|

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRÀDÀ HCIVA
AV. MANUEL CASTRO, N". TEE - GENTRCI -- MDRAIJA NDVA - CEARA» CEP E2liI4II.üDD

CNPJ IlT.TEI2.EsIDlDDD1-EIÚ - CEF IlE.H2D.1T1-II-. E-ItIl.I5tILt Iielliteaelfl fl@et.tt|eeI't.eem.hI"



__-__ _!-I-I I _ _ ___!!
' _

It

_*

=i=z=I="*tJ'[if'Êi*

*ic
'ii-

,.:¬'.I'

. .,,aa li-5' i'r,._it,,
estane De ceaaa sr na

Paerettuaa Musilcteat ee Meaaua Nova rj rg (__,
:I ä

- 1,.- ___.
ICIII- Denegi-ir eu ealuniar equipes tecnica c de Pregeeire,
bem ceme pesseas que integram es precesses da Plvl.M.l.“-T,
em taxáe de deiiúricias seb a acusaçáe de dii'eciename.nte de
certame, sem a apresenlaçáe de prevas pertiuerites eu a
apresentacán de prevas infundadas, ein precesse
arlrn.inistrativp iristaurade. __ ___

_¡,,4*..-'It-_'-_-,`-I'
r_i,“fi‹|_|-¡"-St'

34. Impedi.t1'ie.nte de licitar cem a Adri . can Pública
Federal, Estadual, Municipal, pele pcriede de 5 (cince) ane.

I XXII- Cemeter Fraude fiscal ne i'ecelhimei¬ite de quaisquer
. ttibutes.

I-_ _ I _I _ |__ _

35. Declaraçáe de inideneidade
.j__¡|.|.|.I-ll-L' i'.|-rn -_ I I _

-II }=LI={I'll- Deitieiistrar nan pessuir ideneirladc para centratar
cem a r\diu.i.riistrat;áe em virtude de ares ilicites praticades. 36. Deelaraçáe de inideneidade

KÉIIÊ7- Frustrar eu fraudar, mediante ajuste, ceinhitiaçáe eu I
qualquer nutre expediente, e caráter cen¬ipe.tit:ive de
I."ii't.'ieedi.1'1'iei'ite littilatfirie pftblicri.

41. Multa de ate Zlilifii de fatttraiiiente brute de tiltime
exercicin antei:ier ae da iristauraçáe de precesse
atimirtistrative.
41. Publicaçae extraerditiária da decisáe cendenatdria.

}§}=iV- Impedir, perturbar eu fraudar a realiaacae de
qualquer' ate de precedimeiite l.i.citatrlrin piiblice.

t ___ _ __ I \.|.'\l¬l-I-I

F43. Multa de ate 20% tie faturaiiiente lirute de últime
exercic.ie anterier ae da itistatii'açãr'i de precesse
admiiiistrative.
44. Publicacãe extranrdiiiária da dccisan cnndenateria.

jm

|¡_|||,_g,-. í|í_| ¡L 

*FH _F| II_-I __ 1

l'{_`2{fVI- Criar, de mede Iraudulente eu irrepgular, pessea
juridica para participar de licitaeán pública eu celebrar
centrate adniinist.rat:ive;

43. lvluita de até 2ll°/e de famramente brute de úitirne
exercicie ant.erinr ae da instauraçãn de precesse
admii¬iistrativ'n.
44. P ` " ` ái:ia da dccisin ceiideiiateiia

. \-I' __-II Hzl-__ __

EC-'IVÍ I- Manipttlar eu fraudar n equilibrie ecnnernice-
Einanceirn des cnritrates celebrades
cem a aclministraçán pública

ublicacan extranrdiri . _: . .
45. Mtilta d.e até 20% de faturamente brute de úitime
exerc.Ici.n anterier ae da iristauraçáe de precesse
administrativn.
45. Publicaçae extraerdinária da decisáe cnndenateria.
_ I-l_llI_ I-I_lL"\."J-|II¬ \-LH -l

I- _ __-I _ LI

2. ftieräri censirlerades injustificades es a.trases náe cem.unicades tempestivamente e indevidamente
fundamentades, e a aceiraçáe da justilicativa Ficará a criterie da PMMN que deverá examinar a legalidacle da
cenduta da cnntratada. Cemprnvade ii.u.pedimente eu recenhecirla ferça maier, devidamente justificadn e aceite
pela IIMMN, a licitante vencedera iicará isenta das penalidades mencinnadas.
5. Na hipetese da multa atittgir e percentual de 1t`l*i«'iz (des per cente) sebre n valer de eentrate, a PMIVIN, pnderá
preeeder a rescisáe unilateral de cempremisse, hipótese em que a vencedera tambem se sujeitará ás sariçees
administrativas previstas neste Edital. bla ecerrencia de falha mainr pederá também ser aplicada a penalidade de
Declaraçáe de Ideneidade para licitar eu centratar cem a Adrniiiistraçáe Piiblica, prevista ne art. 7” da Lei n"
1tl.'25tl}EütÍII»!.
4. As multas perventura aplicadas seriin descenrarlas des pagamentes devirles pela PMMN eu cebraelas
diretamente da pessea penaliaacla, amigável eu judicialmente, e pederáe ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/centratade será infermadn que está passível da aplicaçáe da sançãe e terá e direite de exercer a
defesa prtivia ne praae de Il5(cince) dias uteis a centar da sua nntificaçáe, pndende ecerrer a juntada de
c1ecui¬nentes, cenferme dispeste nn art. 38 da Lei n° 9184-/ 1999.
5.1. Transcnrride n ptare de defesa previa cem eu sem manifestaçáe, e precesse será encamirihade para as
análises devidas e para. pnsterier decisáe sebre a aplicacán da sançán pela atireridade superier.
6. As multas seráe recelhidas em favnr da Centratante, ne praise máxirne de 10 (der) dias, a centar da data de
recebirnente da cnmunicaçáe enviada pela atiteridade cempetente, nti, quande fer e case, inscritas na Divida
.Ativa e rteluradas ji.idicial.n'iente_
'?. As sanções aqui previstas sáe independentes entre si, pedendn ser aplicadas iseladas eu, nn case das mu].taa,
cumtilativamente, sem prejuiae de eutras medidas cabivei_s.

FFIEEFEITURA NIUNIUIPAL DE MURADA NUVA
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1. A inexecução total nu parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências critas tios
artigos '77 a Bl da Lei ri” B.6(it'i]93, de 2`l/U6/93;
l.l. A Rescisão de contrate pedetã ser:
a) Determinarla por ate unilateral e esc.rito da contratarite, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o

:II H* EE I! 1 1 'disposto no art. 109, .I ,letra e , ra mesma ei;
b) .‹=\migá.vel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
.rldi¬i¬iinistrativo, desde qtie, cumprido o estabeleci_mento rio § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) _]udicial, nos
termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa. ou atuigávcl será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
etimpeteiitcç
1.3. Cla casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos de processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) Cl não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas cnntra.tiiais, especificações e prazos;
c) A lent_idão do seu cumprirnente, levando a Admiriistração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação ii Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ãAdrnin_isLtação;
Í) O desateridimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) CJ cometimento reiterado de faltas na sua execução, anetadas na forma de parágrafo primeiro do artigo G7 da
Lei n° 8.666, de 21 rle junho de 1993;
h) A decretação da falência oii instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou n falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrate;
lt) Razoes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máiolrna
autoridade .Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Arln'iínistraçã_o, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
aletn do limite permitido no parágrafo priineiro do artigo G5 da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concorrlãncia por parte da empesa;
tri) A suspensão de sua execução por ordetn escrita da Adrninistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calmiidade pifiblica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou airida por repetidas
suspensões que totaliaem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualrnente imprcvistas dcsmobilirtações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalíaacla a siniação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularniente comprovada, impeditiva da eitectição do contrato;
o) CJ descumprimento do disposto no inciso V' do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) Cl reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial rlo seu objeto, a a.ssociaçã.o do connatado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratiial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que irnpl.ique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular esecução do contrato.
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1. As licitantes devem observar' e a contratada deve observa.r e fazer observar, por seus ornecedores e
subcontratatlos, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eaecução do objeto contratual. Para os propõsitos deste. item, deiinemase. as seguintes ptãt.ica.s:
a) "pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, d.ireta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de inlluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ez-:ecução de contrato;
b) “pi-atica fraudu1en.ta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de eaecução de contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
dj “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõtio ou afetar a execução do contrato.
e] “pratica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declmações falsas aos representantes do
organismo financeiro mu.lli.lateral, com o objetivo de impedir rnaterialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuia intenção seja impedir materialmente o ei-:ercicio do direito de o organismo financeiro rnulti.late.ral

- -Hpromover inspeçao.
2. Na hipotese de fmanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo orga.n.isrno se, em qualquer rnomento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obsttutivas ao participar da
licitação ou da erztecução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, devera
concordar e autoriaar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã Licitação e ã execução do contrato.
4. A contratante, garandda a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro rnu|.tilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
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CDN'l`RATÚ N". cowfrtutro QUE FAZEM ENTRE sl A
Paeststruaa Mtn-r1ct'PaL nt-t. Moaana
Nova, ataavräs na snctf-tETaR'tA DE

___ , E no ottttto Lrttmo A
Emeaissa __ __ , QUE ztssnvi
PARA o FIM QUE A secura nectraaitmz
PREÃMBULD

A IÍRIÊFEITLJ RA MUI*-llCIPritl_. l`.Íl.Ifi lVIOl.¬lAlÍl.r”t NOVA, atraveÍs da Secretaria de
_ __, pessoa juridica de direito público interno, com sede a

_ _ __, Morada Nova, Ceara, inscrita no Ci*~lP_]XMF sob o nf*
__ , neste ato representado pelo (a) Seeretãrio(a) de , Sr.(a)

__ ___ , portadorfia) do Cl'-*F n°. ___ _ , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ __ _____, com sede ã

_ __ , inscrita no CNP] sob o n°. _ ___ , representada por
_ , portador(a] CPF" nl". ___ _ __, ao Em assinado, doravante

denominada de CONTRATA.DA, de acordo com o Edital de PREZGÃO ELETRÔNICO N”.
__ _, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal. n”. 8.666/93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a Lei Federal n'“" 10.520/D2, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
clãusulas e c.ondiçõcs:

ctziustitzt Panvrtaraa - na snrvnatvteivrarçao Leczat
“1.'l.Fundamenta-se este contrato no PRECÃCÍJ ELE.TliÔl-lICC_'J N” _ _ , disposições da 1(l.52fl,
de 17/U7/HUGE - Lei que Regulamenta o Pregão c tem como subsidiaria a Lei nf' 8.6156, de 21/ U6/ 1993 e
alterações posteriores -› Lei de Licitações, da Lei n" Ei.il78, de ll/i`J9/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto nf' 6.204/U7, Lei Complementar n*" 123 de 14 de tleaetnbro de 2006, Lei Complementar n° 14'? de 07
de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 1i1.{_l24, de
2l`.l de setembro de Etll E1, Decreto Municipal n'“` ÚÚZX2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de U7 de
julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presen.te contrato.

ctatisuta seotnvna - no osjero
2.1- cot¬tr¬s_ztTfttÇ.Ào D1-it P1ussTaÇÃo DE snavtços W-tim aszmtzaa rt-ftiouvins
t..tso1un¬oantrs (r:t.t1vrcos sz 1>ztroi.oorcos) nrveasos E constitras, os;s'r'ri-unos ao
.trít=;t×ior1~vrs;r~rrt¬_› no stsrnmzt nn. saúnis ou Moaaoit rvtiw., com ri=anco nn a'ar=esisiv cia
'r'ass¬.t..›-t sus, r_:or¬rsoaMs. nsasr;.tt1=l1caços:s E Quanrrroanss r2orasTmsit"ns ivo teamo ns:
aisseartíztacra (arrasto 1;i,o'nsTe 1¬;.otr'rtt.
ctitistitzt Teacenta _ no etteço
31» A CC_3l*~l*l“R_ATr-\l?~lT`liI pagar-ã ã CCII*-l"l`li..r*{l“ADA pela e:-tecução do objeto deste contrato o valor global do
Lote _ de Rfi _ _ ( _ __), com percentual de
desconto de __'-Fa ( __ pontos pereenniais), sujeito as incidências tributárias
1'.I.C'.'.IÍ1`IÍIi'lI5i.
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ctitusuta Quitata - na notação oaça1vtErvTÁara '«-f'~'i¿_'/'I
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°: _ _ __ _ _ - _ _ _ ; elemento
de despesa: _ __ - _ _ __ ___ , sub elemento de despesa:

- __ _ __ __, com recursos __ __ __ __, consignado
¿_'- _ -I

no Clrçamento Municipal de 2D_.

cutusuta outarra. -~ na vtoszrvcut no cosrraztto
5.1.- O Contrato terá vigõncia de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ató o l`trn.ite de 60 (sessenta) meses, nos
casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n". 8.666,/93, e, após a verificação da real
necessidade e com vantagens a Prefeitura lvlunicipal, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado,
exceto no tocante ao seu objeto.

CI..f-ÃUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. No interesse da COl\l`”I`RATr*tN'l`E, o objeto deste lidital, Termo de Refeifãncia e anexos poderá ser
suprintitlo ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1” e 2 °, inciso ll da
Lei 11° 8666/93.
6.2.- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, '§§ 1° e 2°, da Lei. n*"
8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitaclas, os acróscimos ou
suprcssões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
suprcssões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se~á nos termos do art. 67 da I..ei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e tiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte. de imperfeições tecnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
76 da Lei Federal n" 8.666/93 c suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrõncias relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o norne dos {`.¬uncionários ã regularização
evcnmalmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularii:.aç.ão das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as provide.nci.as cabíveis.
6.8- A subcontra.tação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante
a Contratante.
6.9 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
6.10- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, ate o limite
de Etllllfii (vinte por cento), com a anttóncia previa da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72
da l.ei El.666}'9Íl e suas alterações;
6.11 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabil.i.tad.a.
6.`l2 - A Contratada deverá solicitar formalmente ã Gestora do Con trato os pedidos de subconttatação, com os
quais s mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e subitens.

PREEFEITUHR MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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6.13 - Qualquer subcontrataçao somente sera possivel com a anuencia previa da Prefeitu a~-ll-vi-tiiiiicipal de
lvlorarla Nova, atraves do responsável por c.ada contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa
vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e
autorização expressa da l`*lVll\/IN.
6.14- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamerite que a einpre.sa contratada É a única
responsável por todos os serviços executados pela Sttbcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
6-15- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ii PMMN, que poderá objetar
relativamente ãs cláusulas que possam vir ein seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
Il'fIl'l.11."EZñ.

6.16- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CON'l`I¬lATr*tDA É a única responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratarla, pelo fauiramento em seu exclusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
6.17 - Ein hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CON'l"RATAN"l`E com os
subcontratados.
6.18- A CONTRATANTE rcsei¬va-se o direito de vetar a utilização de subcont.ratadas por razões tecnicas ou
adttiiitisttatlvas.

CLÀU SULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO
7.1- Os exames deverão ser realizados gm igjgdiato, após emissão da autorização e / ou solicitação, ao qual
serão solicitatlos somente com o pedido carimbado e assinado por médico que presta serviços junto ã
5ecre.taria de Saúde.
7.2 - A licitante vencedora e obrigada a. fornecer todos os exames previstos na receita devidamente autorizada,
sendo proibido fazer corn que o portador do pedido de exames teriha que voltar em outra data para faze-los.
7.3 -O agendamento para coleta não poderá ultrapassar o prazo má-'xiimo de 30 (trinta) dias.
7.4- A disporiibilização dos resultados dos exames serão da seguinte forma.: tlfii (tres) dias corridos para os
exsunes de rotina, U5 (cinco) dias corridos para os exames de sorologias e 15 (quinze) dias corridos para
biópsias e de acordo corn as normas exigidas pelos coiiselhos dos órgãos competentes.
7.5 --Os exames considerados de emergr'-Iincia deverão ser realizados como prioridade (24 horas).
7.6 -¬ [2_j_s_pon_j_lzj_lizat__f_j,1neio11j§¡lo cgpgeitadg de sggreuvjgg ftenfig its gggšlioigg, finatlig serggpa e
figgjado np I-Iospjral Re,_gl_oi:ial E¡_aneis_t¿o_ Gali¿ã_r¿ de O_1i_veirsi¿,;HRE§,`_§__Q.
7.7 - A Licitante vencedora será a responsável por todos os insumos, transportes das amostras e recursos
liumanos para a prestaçãri dos serviços.
7.8 - Será de Responsabilidade da Contratada, entregar os exames ein O2 (duas) vias e lacrado, os mesmos
deverão ser entregas nos locais definidos pela Secretaria de Saúde. A Contratada deverá disponibilizar o
resultado dos exames por meio de endereço eletrõiiico (INTEILNET).

Parágrafo Unico: A empresa corittatada deverá designar e informar ã Coordenação da Secretaria de Saude o
nome do funcionário que deverá ficar como responsável para manter o atendimento das sol.icitações e
obrigações do contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de funcionários que atuarão para
manter os serviços com qualidade.

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Cirëdito, mediante depósito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário ind.icado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.10. Será consitlerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
Pflgfllilflfllfi.
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7.11. A Contratante não se responsal:›il`t:âará por qualquer despesa que venha a ser efeniadápáízpi Contratãda,,«-iilue
porventura não tenha sido acordad.a nn contrato. ¬=¬-......-.-H “J
7.12 - Clcorrendn atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Inte.rna (IGP-Dl), divulgado pe.la Fundação Getúlio
Vargas, nn periodo compreendido entre a data prevista. e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-
rara temporis" para as atttalizaçöes nos subperiodos inferiores a 30(t.rinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao tindar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por Final do pra;-ao ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, oa valores decorrentes de
indenisaç-ões ou de multas eventualmente registradas.

cLÀusuLA oitava - no Reajuste ra. Eoutrteatn - tsmuuvcetao
8.1. Em conformidade com a legislação vigertte, por trata-se de licitação do tipo Ml;¬'.LI-IDR OF]-`.lR'lÇ`A
¿\Tl{AVÉFz DE MAIOR I*ERCE.I*~l'1"UAJ_. DESCONTO, não cabe o reajustamento dos preços contratados
para este objeto.

ct.ÁUsut.A ranma - na sueco1-rrR.ATAçÃo
9.1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante
a Contratante.
59.2 - As subecmtrataçoes porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
9.3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste ce.rtame, ate o limite de
2t'l“/.› (vinte por cento), corn a. anuência previa da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da
Lei 8.666/93 e suas alterações;
9.4 - l*~lão poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabilitada.
9.5 - A Contratada deverá solicitar formalmente ã Gestora do Contrato os pedidos de subconttatação, com os
quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e subitens.
*ELG - Qtialqtter subcontratação somente será possivel com a anuencia previa da Prefeitura Municipal de Morada
lwlova, atraves do responsável por cada contrato, que exig,-irá contrato firmado entre a empresa vencedora e o
seu subcontratado, med.iante a apresentação de todos os documentos exigidos neste 'Edital e autorização
expressa da PMMN.
9.7- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a ernpre.sa contratada É a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturarnento em seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.8- O contrato firmado entre a Contratada c a Subcontrarada será apresentado ã PMMN, que poderá objetar
relativamente as cláusulas que possam vir em seu desfavor' ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
natureza.
9.9- Heste contrato deverá estar expresso que a empresa CCllÍ~¿l*1'RA.TADA É a ftnica responsável por todos os
serviços executaclas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9.111 - Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da C(Dl'~l'1`RATANTlii com os
sttbcorttratadns.
9.11- A CCll“~lTR.A'I`r'll`-¬lTl€i reserva-~se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes tecnicas ou
adtr1it'1istratiVFJ.s.

crioaura encima - nas oeatoaçons na corattteratvre
10.1. Elralicitar a execução do objeto ã CGHTRATADA através da emissão de Clrdem de Compra e ou Serviço.

PREEFEITURA MUNICIPÀL DE MDRADA NOVA
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10.2. Proporcionar á CC)'l'~l'l`f¬LATA.Dr\ todas as condições necessárias ao pleito cumprimento ' -' oes
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas a.Iterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias cla CDNTRƒtTAD.r\, que atenderá ou justificará de irnediato.
10.4. hlrrtilicar a CO1'-l"l"RATADA, de qualquer irregularidade. decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. Efenrar os pagamentos devidos á CCll\l"1"RATAlÍJ/X nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Aplicar as penalidades previstas em le.i e neste instrumento.
10-7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.8. [¬~lotiftcar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que. sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.9. li:-rigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e rempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, liscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
10.10. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73,11, da Lei n° 8.666/93.

emu stone Diactma ratmeirut -nas osaaoaçöes na cotataataoa
11.1-Entregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deiiciencias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais preju.izos causados á Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineticiencia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
11.5 -- Responder por toclas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdencia social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providencias, respondendo ob.rigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalh.istas e especificas
do trabalho e. legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em inclagações de caráter tec-nico, hipótese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especiflcações constantes no Termo de Referencia, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CClI¬~l'l`R..A'l"ANTld.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.
11.10 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nf' 8.1178, de 1990);
11.11 - Dbservar, no que couber, o Cedigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.12 - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assurnindo seus riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/ material e, ainda:
11.121 Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do objeto/material;
11.13- Clbservsr, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a indicada
no Edital, e suas cláusulas, preservando o CC.ll'~lT`R.ATz'5tl"~lT`Id'. tie qualquer demantla ou reivindicação que seja
rI.e exclusiva responsabilidade da CiÍ)1“~l'FRr\TADA.
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11.14- - Observar, no que couher, o Código Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e
pertinentes.
11.15- Responsabilizar-se integralrnente pela observáncia do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da CLT, e na
Portaria n.° 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a scguraiiça e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlara ein vigor a ser exigida.
llzló- Areal: com todos os ónus ou obi'igsçi_'ies decorrentes Cla legislação ttibiitária, flscal, coitierclal, ttaliialllista,
civil e demais rela.tivas ii operacionalização dos serviços contratados.
11.1? - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendm para os maiores de quatorze anos, neni permitir a utilização do trabalho do menor rle dezoito anos ein
tt'al.'›all'io riot'L1ti'io, perigoso ou insalubre;
11.18 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão oii função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010 curnprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.

eLÁusutA oecitvia s1aoU1-ir›A - nas sanções E mi-*itaçoes Aomiiaistaarivas
12.1. Adora-se corno criterio de justiça e obediencia ao priricipio juridico da razoabilidade, o escalonarnento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
pi-evio de ampla defesa. nos processos de sancionamento com o impedimeiito de licitar e contratar com a
l_lnião, Estados, Distrito l-federal e Municipios, atenrlcndo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário n" '1.793/2011, art. 7° da Lei 10.521)/2002, com respectivos prazos de duração:

` Iavasrrošl ` 'I ¬ sAt~IIçoEs`nuE siifio AP¡..íIcAi:›zIsš
'd-FI IIIZI I-I-|.II'I'I'I'I _- _ _ 'I-Il _-I ___ I-_-I_P

_

I- lflorjat a classiiicaçao como microempresa ou empresa de F _ _ ç ç _
b - C1 tmnmüum f,“,ümL¡dü Em Impedimento de licitar pelo penodo de, no mirumo,pequeno porte para o tcnçao e i i- s ' ' _ _; _ Ú

jigimçücs iflctliúgadas Du nãgi 1 (um) aiio. r'*I.cnI'dari ICU/PLn 3074/2011.

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública jmpcgjmeççtü gn jçgjjflr Pejü PE¿m.j,ç de: ng flfinjmgç

I.'¡ I-I _'|'I¬ I I _ I _ __ I _r

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante a I _ E _ 1 I d d I _
EESSÃU ni: jítitflçãü Para qufljqufl mmúfeámçñü na Hüçfiü pública. mped.Irnento de citar pc o peito o e, no n-uitmio,

f ne .
gerando tumulto e atrasos iio cert_aiiie. "I (':llmlm') E SES

ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. Ó fiçgjçj fl,_E5,¿.5'
_ _ -I ___ _ _ I-HJ. I__*fl\ I-_-I -|¡_| _ _ I._

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documenlaçao 1 l_ d H _ 1 ç d d _ _
-¬ - - - -- - `I.' .`. ..solicitada no edital na fase de aceiI:açao da proposta, habilitação úmpljl lmenm E U “lr PE E' Plmü Ú E* nn mlmmü'

ou na coiitratação. (Will) mesüs'
_ _ -I I-___-I 1- I \H¡¡"I_I _ I||-| _ __J

V- Apreseiitar proposta comercial em desacordo com o Edital, 1-m1,¿d_¡_mEntD dg jçcçmr ppp, Pgrçggü du: ng çmm-mfiçç
ocasionaiido a ftustação do cert-aitie em qualquer serititlo. 1 (um) ,mg

_ I -I Il _ I I-_ _-_ Izl-_'l'=|__ I-IHI-I-II  |
1 -

I lmpediinento de lic.iIar pelo periodo de no rnimmo EI

Vl- Apresentar doctutientação falsa durante a licitação ou (cinco) anos.
.,;¢¿z._,-,rf«,~,rz,-,çsr;t_ Comunicar ao lvlinisterio Público Estadual e ou

Federal para apurações de sanções de ordeiu. penal.
__-I _ IJ.-U-1 _ :_-I

VI1.. Não manter as condições .habilitatói¬ia.s durante a execução jmpggçmefltü dg jçcjmr Püjü Pgrígdü ggç M, n.¿_fl¿m,¿,ç
do conI.rato ou ria vigeiicia da ata de. registro de preços. 5, (seis) m¡5,:,,_ I
_ l._-I ___ _-_-I -I-I I-___ H

¬ ¡ IzI.l.l-I _I'I lzz-I

In-ipedimeitto de licitar pelo periodo dc, no n:I.ii1irrio,

VIII- Não retirar a nota de 1 E1110-
¿¡¡1P,_=¿n1¶_¬, /11,55 55551-,ai-t_,¡s, da ,,-tm, lvílulta d.e, no iniiiiiiio, ltilllái (dez por cento) do valor

do contrato/nota de cmpenlio. _
I

--_ _-¡ - n.|¬-I -_
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IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de refereiicia.

Advertência
Multa de, no mininio, 0,5 “iii (meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
foriiecido, lim.itada a 20 (vinte) dias. Após o
vigesirno dia poderá ser consideztacla inexecução
total ou parcial do objeto.

I|_I-I'I'|'| II¡lII.|-_! _ __-I _

-n

__-_

li- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contrataç.áo-

i-lidverteiicia;
Impediineiito de licitar pelo periodo de, no ininirno,
1 (um) ano-
Multa de, no minimo, 10"/Ii (dez por cento) do valor
do coiitrgt_o/nota deinipcnbo. _ _ _

_ _ l__| I-I

}~Íl- Eulistituir o objeto fora do prazo estabelecido.

I-I-ll

Adverteiicia
MulI.a de, no minimo, tl,5“.‹ii (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, lirnitarla a 20 (vinte) dias. Após o
vigesimo dia poderá ser consideracla inexecução
total oii parcial do objeto.

l¬{_ll- Deixar de realizar ou atrasar a instalação oii montagem do (s)
equipameiito (s) quando previsto no edital e termo de referencia.

Advertência
Impedimento de licitar pelo período dc, no minimo,
li (seis) meses.
Midia de, iio miniino, 0,5*-iii (meio por cento) por dia

__çlcatraso, __gplicacla sob_Ep_o valor d_p_eqiiipaiiiI_'g1to.

}il'lI- Deixar de entregar documentação original exigida nest.e
Edital iai1sflde._¬dauü 
Eletrfiflišfll durante a licitação ou coiitratsção.

_ _ I-__|'I __ I-I-I
_

}t'.l`l.?- Coniportar-se de inodo iiiidóneo na licitaçao oii
con tratação, causando prejuizo a i-'td.miiiistraçãri ou demonstrando
ofensa ao ordenamento juticllco, ao regramento rio edital, aos
licitantes ii Aclministração e il sociedade.

Multa dc, no minimo, 10°/ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado

_para o itein ou lote.
Impedimento de licitar pelo perioclo de, no minimo,
2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

l

1*l'.V- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

LI-I

lnipedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
clo contrato/nota de eiiipe.nl¬io.
Comunicar ao lvlinisteizio 'Público liederal e ou
Estadual.'L

I-*-I I-il _ _ __ I

¡_¡_| _ -I _ _ II

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os saiicionameiitos próprios, regulares e inerentes aos I Imperlimento de licitar com aPIvLl\fl_l°-I pelo periodo
i'nonitorai'nentos tecnico-operacioiial c administrativo do
gerenciamento contratual.

de, no minimo, 1 (um) ano.

..... _. _. . _ -_ ___
¬i{VII- Deixar de executar ual ucr obn1acao actua a ou _ _ ._ _ _ __¡____ _ ___ Dl q _ ___ ._ 5__:__ P ___ ___: ____,_ ü Impedimento de licitar corn a Pl\rl'M1'~l por, no

prevista em e.i c no e .a s prcscne ci aça _ _, ein j .o s . _ _ _.
, _ rI'Itmt'no,2 dois anos.

com.I.n.c outra penaliclade. ( 3

1{"i.i"lll- Não celebrar contrato, ein convocação clentro do prazo de Impedimento de Licitar corri o municipio de Morada
valirlacle de proposta. Nova por, no rriininio, l(um) ano.

I Impedirnento de licitar com a Plvlll/l_t~¬l por, no
miriinio, 2 (dois) anos.

3,113; Iflflíj-Í':?_11ÇãÚ Íülíflli Pfl3“í5tÚ na Lei 855€'/93 E Llll Multa de-, no rninitiio, Zllllfli' ivint'-'I Für centü) sobre o
' w`5"ü/EU l"" valor do contrato/nota de empenho ou valor da

H 1 _ __ _ _ _ ___parccIa. __ ___ _ ___ ___
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KE- Incaccuçtia parcial da altjeta prevista na l_.ei 8666/95 a Lei
111.520/2t`.IEI2.

Impedimenta de licitar cam a l3'l\i1ÍlVlÍl"~l par, na
rn.í.ni.n1a, l (11111) ana.
Multa de, na rnininta, ltl°.f'ú (dee par cente) sabre a
vala_:; ca rrespanclcnte a parte nãa et-tecutarla.

l _-1 I l._ _ _
_

1›§}§_I- 1'.`Jenegri.r au caluniar equipes tecnica e da Prep,-ae.i_ra, Item
carna pcssaaa que integram as praccssas da l'JMM.l'~l, em raaãa de
denúncias sab a acusacãa de clirecianatnenta de certame, sem a
apreseataçãa de prevas pertinentes au a apresentaçãa de pravas
infundadas, em praccssa adtninisttatlva instaurada.

Irnpedimenta d.e licitar cam a .d.dmitrisLraçãa Púl:|l.ic.a
Federal, Estadual, Municipal, pela periada de 5
(citlca) ana.

I.__-l __ -.__ _-\ \__-r

`§-Ct'{II-- Carneter fraude fiscal na recallairnenta de quaisquer
Lril:=utas.

Declaraçaa de inidancidade

IÊUII- Detttanstrat rtãa passuir idanciclade para cattttatar Cam a
.‹\dn1i.nistraçaa em virruclc de atas ilícitas praticadas.

I. -I I-__ I __ I"l L-__

15{§{_`[V- Frustrar au fraudar, mediante aiuste, crtwtnlrlinaçaa au
qualquer autra ea-tpediente, a carater cantpetitiva de
pracedimenta licitataria p1'1l1l.ica.

}t`}fV- In¬.pedir, perturbar au fraudar a rcalízcaçaa de qualquer ata
de pracedirnenta licitataria pulnlica.

}{}í`V1- Criar, de mada frauclulcnta au irregular, pessaa jurírliea
para participar de licitaçiia púlalic-.1 au celebrar cantratn i
aclmirt.isLrat:iva;

I _; _ Iíl _ I.'I

Í-<.Í}{Vl 1- l\=ian_ipular au fraudar a equilíbria ecanömica-financeira
das cantratas celebraclas
cam a adnrinistraçãa pública

Declaraçäa de iniclaneiclade
.t__l _I¬ _ __ _.t-\

Multa de até 20% da faturarnenta bruta da última
et-rcrcícia antcriar aa da instattracãa da pracessa
adn'1.i.nistrativa.
Publicaçãa ei-tt.taard.i.na1:ia da decisãa candeuataria.
Multa de até 20% da faturan-tenta bruta da última
eaercícia anteriar aa da instauraçãa da pracessa
administrativa.
Pttblicaçaa cz-:traatrl¬i11a.cia da denisaa candenatdria.
Multa de ate 20% da faturaruenta bruta da ítltirna
e:-:ercícia antcriar aa da instauracaa cia pracessa
administrattlva-.
_1:_1¿1¬biicaçar:_eatr:iard.;|.pa1ia da decisiia candenatdria. 1-I

Mtnlta de até 2[l*l"a da faturarnenta bruta da última
e:-zercícia anteriar aa da instauraçaa da pracessa
acIminisLrativa.
Publicaçaa eatraardina ria da decisãa canclenataria.
_ LI-1111 I _l __ _ _

12.2. Seriia cansideradas injusti ficadas as atrasas nãa camunicadas ternpestivamente e indevidamente
fundamentadas, e a aceitaçaa da justificativa ticara a criteria da PMMN que devera et-taminar a legalidade da
candura da eantratada. Carnpravada impedimento au recanfhecida farca rnaiar, devidamente justificaria e
aceite pela PM`Mi'*~l, a licitante vencedera ficara isenta das penalidades rnencianadas.
12.3. Na hipatc-se da rnulta a percentual de 10% (dez par ceara) sabre a valer da cantrata, a IYMMN,
padera praceder a rescisaa unilateral da carnprarnissa, hipótese em que a vencedera também se sujeitará as
sartçaes administrativas previstas neste Edital. i“-la acarrencia de falha maiar padera tainlzaim ser aplicada a
penalidade de Declaraçãa de ldaneidarle para Licitar au cantratar cam a zlzdinítustraçãa Pública, prevista na art.
7° da Lei n° 10.250/201.12.
12.4. As multas parvenmra aplicadas seraa descantatlas das pa_t_z;arnentas devidas pela PMMN au cabradas
diretan-tente da pessaa penalieada, amigável au judicialmente, e paderãa ser aplicadas cumulativamente às
dema.is sattçaes previstas neste Edital.
12.5. C3 licitante/cantratada sera infarn-tada que esta passível da apiicaçãa da sançaa e tera a direita de exercer
a clefcsa previa na praaa de O5(c.inca) dias úteis a cantar da sua natitlcaçaa, padcnda acarrer a juntada de
dacumentas, canfarme dispasta na att. 38 da Lei n* 9.784/1999.
1.2.5.1. Transcarrida a praaa de defesa previa carn au sem maniicstaçãa, a pracessa sera encarninhada para as
analises devidas e para pasteriar decisaa sabre a aplicaçaa da sançaa pela autaridade superiar.
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12.6. As multas seraa recallticlas em favar da Cantratante, na praaa tnaaima de 10 (dez) dias, a cantar da data
da recebimenta da camunicaçaa enviada pela autaridade eampetente, au, quantia far a casa, inscritas na.
Divida AT.i¬v'a e cabradas jttdicialntente.
12.7. As sanções aqui previstas san independentes entre si, padenda ser aplicadas isalatlas au, na casa das
multas, cumulativamente, sem prejuiaa de autras medidas cabíveis.

CLÁUSULA aacnvta Taacetaa - na Faaune E na caaaarçaa
13.1. As licitantes devem abservar e a cantratada deve abservar e fazer abservar, par seus farnecedares e
subcantratadas, se admitida subcantrataçaa, a mais alta padraa de ética durante tada a pracessa de licitaçaa, de
cantrataçaa e de e:-:ecttçaa da abjeta cantratual.. Para as prapasitns deste item, definem-se as se-guintes praticas:
a) “pratica carrupta”: aferecer, dar, receber au sal.lcitar, direta au indiretamente., qualquer vantagem cam a
abjetiva de influenciar a açaa de servidar pública na praccssa de licitaeaa au na ez-:ecuçaa de cnntrata;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificaçaa au arnissaa das fatns, cam a abjetiva de influenciar a pracessn de
licitaçaa au de eaecucaa de cnntrata;
c) "pratica canIuiada”: esrjuematirar au estabelecer urn acarda entre duas au mais licitantes, cam au sem a
canhecimenta de representantes au prepastas da argaa l.icitadar, visanda estabelecer praças em niveis
artificiais e nan-campetitivas;
cl) “pratica car.-.rcitiva”: causar dana au ameaçar causar dana, direta au indiretamente, as pessaas au sua
prapriedadc, visanda influenciar sua participaçaa em um pracessn licitatari.a au afetar a esecuçaa da cnnttata.
e] “pratica al7Jstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar au acultar pravas em inspeções au fazer declaraçaes falsas aas representantes da
arganisrna financeira multilateral, cam a abjetiva de impedir materialmente a apuraçaa de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atas cuja inteaa;ar': seja impedir materialrnente a erercicia da direita de a arganisma financeira multilateral
pramavct' inspeçaa.
13.2. Na hipatese de ftnanciainenta, parcial au integral, par arganisma financeira multilateral, mediante
adiantamenta au reembalsa, este arganisrna impara sançãa sabre uma empresa au pessaa fisica, para a nutarga
de cantratas financiadas pela nrganisma se, em cjualquer mamenta, canstatar a envalvimenta da empresa,
diretamente. au par meia de um agente, em praticas carruptas, Eraudulentas, canluiadas, caercitivas au
abstrutivas aa participar da licitaçaa au da eitecuçiia um cnntrata financiada pela arganisma.
13.3. Cansideranda as prapasitas das itens acima, a licitante vencedera cama candiçaa para a cantrataçaa,
devera cancardar e autnriaar que, na hipatese de a cnntrata vir a ser financiada, em parte au integralmente, par
a.rg-anisma financeira multilateral, mediante atiiantarnenta au reembalsa, permitira que a arganisma financeira
efau pessaas par ele farmalmente indicadas passam inspeeianar a iacal de erecuçaa da cnntrata e tadas as
daeumentas e registras relacianadas a licitaçaa e a eaecuçaa da cnnttata.
13.4. A cnntratante, garanticla a prévia defesa, aplicara as sançaes administrativas pertinentes, previstas em lei,
se campravar a envalvimenta de representante da empresa au da pessaa física cantratada em praticas
carruptas, frauclulentas, canluiadas au caercitivas, na decarrer da licitaçaa au na e:-:ecuçaa da cnntrata
financiada par arganisma financeira multilateral, sem prejuiaa das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

cciusuta nacuvui atlanta «_ na aesctsaa
14.1. A inesecuçaa tatal au parcial da cnntrata enseja a sua rescisaa, se hauver uma das acarnëncias prescritas
nas artigas 7? a Si da Lei n° B.6(`›t3X93, de 21/G6/93;
14.l.'l. A Rescisaa de cnntrata padera ser:
a) Detertninada par ata unilateral e escrita da cnntratante, nas ca.sas enumeradas nas ineisas l a X11 e XVII da
art. '73 da lei 3.666/93, natiiicanda-se a cantratada cam antecedência minima de 3U (trinta) dias, abservada a
clispasta na art. 1ll'iI, “l", letra “e", da mesma lei;
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la) Amigavel, par acarda entre as partes, casa haja canveniencía para a cnntratante, reduztda"a"'Eêrma na
Pracessa Administrativa, desde que, cumprida a estabelerimcnta na § 1° da art. 79 da Lei 8.666/93; c] judicial,
nas termas da Iegislaçaa vigente.
14.2. A Rescisaa administ.raciva au amigavel sera precedida de autarimçaa escrita e fundamentada da autaridade
catnpetente;
14.3. Os casas de rescisaa cantratual seraa farmalrnente mativadas nas auras da pracessa, ficanda assegurada
a cantraditaria e ampla defesa.
14.4. Canstituem inativa para rescisiia da Cantrata:
a) O nan-cumprimenta de clausulas cantratua.is, especificaçacs e praaas;
ls) (Í) cumprimenta irregular de elausnlas canttatuais, especificações e praaas;
c) A lentidaa da seu cumprimenta, levanda a Adrninistraçaa a campravar a impassíbilidade da canclusaa das
scrviças au farnecimenta nas prazas estipuladas;
tl) O atrasa injustificada da inicia de serviça sem justa cansa e prévia camuriicacaa a Administraçaa;
e) A paralisaçaa da serviça au da famccimenta, sem justa causa e previa camunicaçaa il /itdmirtisttaçaa;
f) O desarendimenta das deterrninacaes regulares da autaridade designada para acampanliar e fiscalizar a sua
eaecuçaa, assim cama as de seus superiares;
gl O cametimenta reiterada de faltas na sua eaecttçaa, anatadas na farma da paragrafa primeira da attiga 67
da Lei nf' 8.666, de 21 de junha de 1993;
h) A decretaçaa da falência au instauraçaa da insalvência civil;
i) A dissaltican da saciedade au a fale.cimenta da cantratada;
j) A alteracaa sacial nu a madificaçaa da finalidade au da estrutura da empresa que prejudique a eaecuçaa da
Canttata;
lr) Raaaes de interesse pública, de alta relevaucia e ampla eanhecimenta just.ificadas e determinadas pela
ma:-rima autaridade Administrativa a que esta subardinada a cant.ratante e eitaradas na praccssa Aclministrativa
a que se refere a Cantrata;
I) A supressaa, par parte da Administra‹_;i`ia, das materiais, acarretandn madificacaes da valar inicial da
Cantrata além da limite permitida na paragrafa primeira da artiga 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junha de 1993
em casa de nan cancardancia par parte da empesa;
m) A suspensaa de sua ea-:ecucaa par ardem escrita da Administraçaa, par praaa superiar a 120 (centa e vinte)
dias, salva em casa de calamíd.acle pública, grave perturbaçaa da ardem interna au guerra, au ainda -par
repetidas suspensaes que tatalizem a mesma prara, independentemente da pagamenta abrigataria de
indenizraçaes pelas sucessivas e cantratua.lmente itnprevistas desmabiliaaçaes e mabiiiaaçaes e autras previstas,
assegurada aa cantratarla, nesses casas, a direita de aptar pela suspensaa da cumprimenta das abrigaçaes
assumidas até que seja narmaiizada a situaçaa;
n) A acarrência de casa fartuita au farca maiar, regularmente campravada, ímpeditiva da eaecuçaa da
cnntrata;
a) O de-scu.1nprime.nta da dispasta na incisa V da art. 2'f, sem prejuían das sançaes penais cabíveis;
p) O recanliccimentn das direitas da Aclministraç.aa, em casa de rescisan administrativa prevista na art. 77
desta Lei;
q) A subcantrataçaa tatal au parcial da seu abjetn, a assaciaçaa da cantratada cam autrem, a cessaa au
transferência, tatal au parcial da pasicaa cantratual, bem cama a fusaa, cisan au incarparaçaa, que implique
vialaçaa da Lei de Licitações au prejudique a regular eaecttcaa da cantrata.

ccausuta pacata QUINTA - na eaaa
15.1 - Fica eleita n Fara da Camarca da .l.\/lunicipía de MORADA NOVA - Ce, pma quaisquer dúvida.s
ariundas deste Cantrata nan passíveis de saluçaa pela via administrativa, renuncianda as partes a qualquer
autra par mais privilegiada que seja au venha a ser.
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E. assim, par estarem justas e acardes, apas li.da e julgada cnnfarrne, as partes assinam a presente insufumenta,
em U3 (três) vias de igual farma e tear, perante O2 (duas) testemunhas idancas que também a assinam, para
que surta seus jurídicas e legais efeitas.

Matataa virava - ce, ¬ as _ _ as _ z,,..*t~*~* uiffri,-¿` *hihi ¡ql!-It
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ANEXO III ,_¿e"

DECLARAÇÃO De HABILITAÇÃO H Q
'II
\ "*.-. .. _PREGAO ELETRONICO Nf* 'e~.._,,__{ V-_; _. I

A empresa *___ _, inscrita na CNI5-'_] 11.* ,,
cam sede , declara, sab as penas da lei, que atendera as
e.¬s;i.gêIIc.ias da lildital na que se refere a Itabilitaçãa jurídica, qttalificaçiia técnica e
ecanamica-financeira, e que esta regular perante a fiaaenda Nacianal, a Seguridade
Sacial, l¬*G"l"`S e a (_Í.ND'l`.

mm ,. demmde 20_

(assinatura, name e númera da identidade da declarante)

¬£`"f%¬.
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

sua
'iria qi

[\¡_II

ea*

PREGÃO ELETRONICO Nf __

A emp.resa _ __ _, inscrita na (Í.l\l`P_] 11.”
, cam sede _ , declara, sab as penas da

Lei, que até a. presente data ineaistetn fatas itnpeditivas para sua liabilitaçaa na presente
Pracessa Licitataria, ciente da abrigatariedade de declarar acarrências pasteriares.

, _ de _ de 20_.

(assinatura, name e númera da identidade da deciarante)
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AIAIEXO V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO IOOOII DO ARTIGO T" DA CF

A empresa _ _ _ ,, CNP] ri". _ _ , cam sede
_ _ _ _ _ declara, em atendimenta aa prevista na edital de
Pregi-ia lílettaftiica 11.” _ _ _ sab as penas da lei, para tOdOs as fins de
direita a que se passa prestar, especialmente para fins de prava em pracessa licitatória,
junta aa Municípia de Marada Nava, Estaria da Ceara, que, em cumprimenta aa
estabelecida na Lei nf” 9.854, de 27/10/1999, publicada na DOU de 28/10/1999, e aa
irtcisa XXXIII, da artiga 79, da Catistiuiiçiia Federal, naa emprega menates de 18
(deaaita) anas em trabalha naturna, perigasa Ou insalubre, nem emprega menares de 16
(deaesseis) anas em trabalha algum, salva na candiçaa de aprendiz, a parI:i_1: de 14
(quatarae) anas

_ _ , _ _ de _ _ _ de 20_.

_ I-_ _ _ _ _ _ \__I

(assinatura e identiíicaçaa da respansavel pela empresa)

Uflfi.: Se a empresa passuir menar de 16 (deaesseis) anas, na candi.çaa de aprendia, desde que maiar de 14
(quararae) anna, devera declarar essa candiç.aa.

Il
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ais"

PREGÃO ELETRONICO Nr _ _ _

A empresa _ , CNP] n.° _ , cam sede
_ _ _ _, Declara (amas) para tadas Os fins de direita ,

especificamente para participaçiia de lícitaçaa na madzdidade de pregaa, que estau
(amas) sab a regime de. micraempresa au empresa de pequena parte, para efeita da
dispasta na Lei Camplementar 11” 123, de 14 de deaembra de 2006, alterada pela Lei
Camplementar n” 142, de O7 de Agasta de 2014 e Lei Camplernentar nf” 1.55 /2016, de
27 de autubra de 2016.

___,_ de _ _ _ de 20_.

_ _ _ _ _ _ _ _ I I

(Assinatura, name e l¬-Iún1era da Carteira de identidade da Declaranre)

I
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ANEXO VII cr)

DECLÀRAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPILEGIÀTÍCIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA Nova.

PREGÃO ELETRÔNICO Nfl _ _ _ _ _

I-LIII, _ _ _ , portador(a) do RG 11'”
_ _ _ _ e CPF II” _ _ _, residente e dor¬nieiIiado(a) à

_ _ _, ocuparIIe do cargo de , da empresa
_ _ _ _ , inscrita com O CNP] 11° , com
sede a _ _ _ _ _ , declaro para os devidos fins que não tenho
nenlyrn vínculo gmpregagíeio dg nenhgma nargreza, com a Prefeitura Muniei.pal de
Morada Nova.

_ _ , de_de 20_

(Assinatura, nome e Nfrrnero da Carteira de Identidade do Deelarante)

(*) I-'I Declaração sera. para todos os soeios da empresa (5`IÉPAMälÍ)AMEI*lI"I"E), se for o caso

I
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO Nr _ _ _

Eu, _ _ _ , pottador(a) do RG n” _ , como
representante devidamente constituido da empresa _ , inscrita
com o CNP] ri” _ __ _ _, com sede ã _ _ _ , declaro,
sol: as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada. para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta. ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletronico de n" _ _, por qualquer me.io ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletronico de 11°
_ _ _ __ _, não foi irtforriiada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão EletrtÍ¬›ni.co de n“" ___ _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na d.ecisão de qualquer outro
participante potencial ou de fa.to do Pregão F`.letronico de n” _ _ , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão filetrtiinico de n°
__ _, não sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Filetronico de nf' _ _,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de n°
__ __ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ _ (Órgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(I) que esta plenamente ciente do teor e da eatensão desta declaração e que detém plenos poderes e
irtftirmaçoes para firrna-la.

_ , _ de de 2U_ _.

(Assinatura, nome e I“~I1lu¬nero da Cíarteira de Identidade do Declarante)
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